
,
PROCESSO N9 0810/047.927/80

.44*

kESNÁM

MINISTÉRIO DA FAZENDA

CMVG

Sessão de ...10...i.unho 	 de 19  8 3 	 ACORDÃO N° .10.1=7.4., . 4§.9

Recurso n° - 87.346 - IRPJ - EX: de 1979

Recorrente _ EXIM EDITORA E LIVRARIA LTDA.

Recorrido _ DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)

IRPJ - PEREMPÇÃO - Tendo o lançamen
to suplementar sido recebido no di -a-
29 de março de 1980, ó intempestiva
a impugnação apresentada no dia 5
de setembro de 1980.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de 1

recurso interposto por EXIM EDITORA E LIVRARIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de (ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curs• /1

II
Sala das S-.s .,hes PP) 10 de junho de 1983/r
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AMADOR OU R • FE	 DEZ - PRESIDENTE
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VISTO EM,	 A 9STINHO FLORES 	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA
SESSÃO DE:1 O i lj ,' ';;- 3	 CIONAL	 -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: 1

SYLVIO RODRIGUES, RAUL PIMENTEL, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS AL
BERTO GONÇALVES NUNES, BRAZ JANUARIO PINTO. Ausente o Conselheiro FER-
NANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECORRENTE N9: _ EXIM EDITORA E LIVRARIA LTDA.

RELATÓRIO 

Interpae recurso a este Conselho, a empresa em epí-

grafe, com sede â. Rua Barão de Paranapiacaba, n9 93, 69 andar„salas

66/67, capital de São Paulo, inconformada com a decisão singular,

de fls. 13, que trouxe a seguinte ementa: "Não se conhece de impug

nação intempestiva, prosseguindo-se na cobrança regulamentar

As alegaçOes de defesa, tanto em sua impugnação, de

fls. 1 e 2, como em seu recurso, de fls. 17 e 18, assim se	 podem

sintetizar:

A empresa entende que apresentou sua declaração de

rendimentos, do Exercicio de 1979, de acordo com os dispositivos

legais. Então, não há razão para se identificar erro na declaração

com fundamento nos artigos 179 e 222, alínea b, do RIR/75. Não se

pode falar em excesso de retiradas, quando o titular processou re-

gularmente sua declaração de rendimentos, pessoa física.

A recorrente apresentou a situação clara da situa, (

ão pretendida. Evidentemente que hipótese do excesso de retiradas

não prejudicou o erário piáblico e não houve sonegação.
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tivas, pois a notificação suplementar foi recebida no dia 07 	 45;of

DMF - DF /19 C-C - Secgraf - 1600/75
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agosto de 1980 e, no dia 05 de setembro foi protocolizado a defesa.

n o relatório.

VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Aqui se julga tão somente a intempestividade, da im-

pugnação, declarada pela decisão recorrida.

De acordo com o documento de fls.13, foi assinado o

A.R., referente ao lançamento suplementar, no dia 29 de março de

1980, sábado, sendo, portanto, o dia a quo o 19 de abril.

O item 39 da notificação diz que o prazo de impugna-

ção e de 30 dias corridos da data do recebimento da notificação.

Portanto, o dia ad quem é o dia 30 de abril, quarta-feira.
i

Conforme carimbo de fl. 1, a impugnação foi apresen-

tada no dia 5 de setembro de 1980. Por conseguinte, a impugnação

foi apresentada intempestivamente.
,,

Ante o exposto, nego provimento ao recurso /I„7/27
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